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PARECER 039/2022

Parecer ao Projeto de Lei nº 22, de 07 de 

fevereiro de 2022, de autoria do Poder 

Executivo, que Revoga a Lei Municipal nº 

3.091, de 2 de outubro de 2007, e dá 

outras providências.

Pretende a Administração Municipal revogar a Lei 

Municipal nº 3.091, de 2 de outubro de 2007, a qual institui a Gratificação de 

Permanência e Desempenho - GPD - aos profissionais da educação básica do 

Departamento de Educação. Este Projeto busca atingir dois objetivos: o primeiro 

se refere à isonomia na administração pública, o segundo à adequação legislativa 

à Constituição Federal, segundo justificativa.

É o necessário. 

Inicialmente, cumpre ressaltar não haver qualquer 

impedimento à edição de lei revogando uma lei existente, como se extrai do 

Decreto-Lei nº 4.657, de 4 de setembro de 1942 - Lei de Introdução às Normas 

do Direito Brasileiro:
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Art. 2º Não se destinando à vigência temporária, a lei terá vigor 

até que outra a modifique ou revogue.

§ 1º A lei posterior revoga a anterior quando expressamente o 

declare, quando seja com ela incompatível ou quando regule 

inteiramente a matéria de que tratava a lei anterior.

§ 2º A lei nova, que estabeleça disposições gerais ou especiais a 

par das já existentes, não revoga nem modifica a lei anterior. 

(grifei.)

Ratificam a possibilidade de revogação as 

disposições da LC nº 95/98, sobre a elaboração, a redação, a alteração e a 

consolidação das leis, conforme determina o parágrafo único do art. 59 da 

Constituição Federal, e estabelece normas para a consolidação dos atos 

normativos que menciona.

Art. 3º A lei será estruturada em três partes básicas:

I - parte preliminar, compreendendo a epígrafe, a ementa, o 

preâmbulo, o enunciado do objeto e a indicação do âmbito de 

aplicação das disposições normativas;

II - parte normativa, compreendendo o texto das normas de 

conteúdo substantivo relacionadas com a matéria regulada;
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III - parte final, compreendendo as disposições pertinentes às 

medidas necessárias à implementação das normas de conteúdo 

substantivo, às disposições transitórias, se for o caso, a cláusula 

de vigência e a cláusula de revogação, quando couber.

[...]

Art. 9º A cláusula de revogação deverá enumerar, 

expressamente, as leis ou disposições legais revogadas.

Art. 12. A alteração da lei será feita:

I - mediante reprodução integral em novo texto, quando se 

tratar de alteração considerável;

II – mediante revogação parcial; (Redação dada pela Lei 

Complementar nº 107, de 26.4.2001)

III - nos demais casos, por meio de substituição, no próprio texto, 

do dispositivo alterado, ou acréscimo de dispositivo novo, 

observadas as seguintes regras:

a) revogado; (Redação dada pela Lei Complementar nº 107, de 

26.4.2001)
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b) é vedada, mesmo quando recomendável, qualquer 

renumeração de artigos e de unidades superiores ao artigo, 

referidas no inciso V do art. 10, devendo ser utilizado o mesmo 

número do artigo ou unidade imediatamente anterior, seguido 

de letras maiúsculas, em ordem alfabética, tantas quantas forem 

suficientes para identificar os acréscimos; (Redação dada pela Lei 

Complementar nº 107, de 26.4.2001)

c) é vedado o aproveitamento do número de dispositivo 

revogado, vetado, declarado inconstitucional pelo Supremo 

Tribunal Federal ou de execução suspensa pelo Senado Federal 

em face de decisão do Supremo Tribunal Federal, devendo a lei 

alterada manter essa indicação, seguida da expressão 

‘revogado’, ‘vetado’, ‘declarado inconstitucional, em controle 

concentrado, pelo Supremo Tribunal Federal’, ou ‘execução 

suspensa pelo Senado Federal, na forma do art. 52, X, da 

Constituição Federal’; (Redação dada pela Lei Complementar nº 

107, de 26.4.2001) (grifei.)

Superado o entendimento que é possível a 

proposição de projeto de lei visando revogar lei existente, cabe analisar a 

questão sobre o ponto de vista da constitucionalidade.

Projeto de lei que trata de matéria relacionada 

ao regime jurídico e à remuneração dos servidores municipais, são de iniciativa 

do Poder Executivo:
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Art. 60 A iniciativa das leis cabe a qualquer Vereador, à Mesa 

Diretora, a qualquer Comissão Permanente da Câmara de 

Vereadores, ao Prefeito e aos eleitores do Município.

[...]

§ 3º São de iniciativa exclusiva do Prefeito as leis que:

I - criem cargos, funções ou empregos públicos, fixem ou 

aumentem vencimentos ou vantagens dos servidores da 

Administração direta, autárquica ou fundacional;

II - disponham sobre o regime jurídico dos servidores do 

Município;

III - criem, alterem, estruturem as atribuições dos órgãos da 

Administração direta, autárquica ou fundacional. (grifei.)

Logo, não há inconstitucionalidade nesse 

tocante.

Todavia, merece atenção a questão do estudo 

de impacto orçamentário-financeiro. É a Lei Complementar nº 101/2000, em seu 

art. 16, I, que disciplina a questão:
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Art. 16. A criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação 

governamental que acarrete aumento da despesa será 

acompanhado de:        (Vide ADI 6357)

I - estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício 

em que deva entrar em vigor e nos dois subseqüentes. (grifei.)

Tal regra decorre de previsão constitucional, 

constante do art. 113 do ADCT:

Art. 113. A proposição legislativa que crie ou altere despesa 

obrigatória ou renúncia de receita deverá ser acompanhada da 

estimativa do seu impacto orçamentário e financeiro. (Incluído 

pela Emenda Constitucional nº 95, de 2016)

Vê-se, pois, que o estudo de impacto 

orçamentário-financeiro se faz necessário quando o projeto de lei implica 

aumento de despesa. 

No caso, a presente propositura vem 

devidamente acompanhada do impacto orçamentário-financeiro demonstrando 

os valores que o Município suportará com a medida, cumprindo, assim, a 

previsão legal.

Diante do exposto, o projeto está apto a receber 

os pareceres das Comissões Permanentes de “Constituição, Justiça e Redação” e
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“Educação, Cultura, Lazer, Turismo e Meio Ambiente” quanto à conveniência e 

oportunidade cabe aos Nobres Vereadores.

É o parecer, s.m.j

São Roque, 10 de fevereiro de 2022

VIRGINIA COCCHI WINTER

Assessora Jurídica
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